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Apresentamos as abordagens conceituais sobre a cidade e o ur-
bano que possibilitam uma reflexão sobre a produção socioespa-
cial de Marabá-Pará na condição de cidade média, consideran-
do o contexto de urbanização da região amazônica brasileira.1 
 Embasados na teoria crítica da produção social do espaço, de 
Henri Lefebvre, refletimos sobre os aspectos relacionados à in-
serção de Marabá na lógica de produção capitalista do espaço 
geográfico e as contradições do sistema capitalista observadas nas 
condições de existência das populações dessa cidade. A pesquisa 
constatou processos de construção social de territorialidades no 
espaço urbano, em que são afirmados diferentes modos de vida 
das populações tradicionais e camponesas, bem como a atuação 
dos movimentos sociais frente aos projetos de modernização e ra-
cionalidade na região. O estudo aponta a necessidade de concreti-
zação de políticas públicas espaciais que garantam a permanência 
das populações locais na cidade em condições dignas.

1	 O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001.
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Introdução

A teoria da produção do espaço de Lefebvre (2008) permite a com-
preensão dos diferentes níveis dos processos espaciais, na medida em 
que integra as categorias de cidade e espaço, concebendo-as como sendo 
social e historicamente produzidas. Nesse sentido, tal compreensão re-
mete-nos à consideração do contexto histórico da sociedade específica a 
qual queremos compreender.

A compreensão do processo de produção do espaço urbano em Ma-
rabá –Pará– Brasil remete-nos à análise do contexto histórico de ocupa-
ção, desenvolvimento e “modernização” da Amazônia brasileira, na qual 
a cidade está inserida (figura 10.1), situando a análise numa conjuntura 
abrangente, considerando a relação entre as políticas do Estado-nação e 
as dinâmicas geopolíticas internacionais. Nessa perspectiva, as reflexões 
de Santos (2008) sobre a participação das cidades brasileiras na repro-
dução do capital em escala internacional, a partir da urbanização do 
território, contribuem para o entendimento do contexto amazônico in-
serido em estratégias de reprodução ampliada de capital, representando 
um tipo de acumulação primitiva, na medida em que “tratava de incluir 

Figura 10.1. Localização do município de Marabá - Pará na Amazônia legal brasileira

Fontes: IBGE, 2008 - Atlas 2008 - Mozaico Landsat, 2000 - Amazônia. IBGE, @Mapas, 2018. Sistemas: UTM. 
Datum: SIRGAS2000. Elaborado com *QGis 3.10.1-A Coruña. Organização e editoração autoral.
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formações socioespaciais não-capitalistas nos processos de valorização 
do capital” (Ibid., p. 30).

Santos recorre às abordagens desenvolvidas por Lefebvre, para o 
qual, segundo o autor (2008, 38), “a cidade e o urbano foram fenôme-
nos induzidos de uma industrialização dos processos produtivos. No 
Brasil, ao contrário, sendo promovidos pelo Estado como uma estraté-
gia de modernização do território, a cidade e o urbano serviram como 
as pré-condições da industrialização”.

Partindo do pressuposto de que a região Amazônica constitui-se em 
alvo de estratégias políticas diversas e, em alguns casos, antagônicas, 
as quais têm causado profundas transformações territoriais, as reflexões 
desenvolvidas neste estudo possibilitam-nos compreender os aspectos 
relacionados à inserção da cidade de Marabá na lógica de produção ca-
pitalista do espaço geográfico, a partir da década de 1970.

Os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa consistiram 
na pesquisa bibliográfica e documental, produção cartográfica e reali-
zação de entrevistas com alguns camponeses que foram envolvidos na 
Guerrilha do Araguaia2 e que, atualmente, reproduzem o modo de vida 
camponês no espaço urbano em Marabá.

O artigo está subdividido em três partes inter-relacionadas, além 
da introdução e das considerações finais. Na parte inicial, discute-se 
o processo de ocupação, desenvolvimento e “modernização” da Ama-
zônia brasileira e são apontados os aspectos relacionados à inserção 
da cidade de Marabá na lógica de produção capitalista do espaço geo-
gráfico. Em seguida, apresenta-se a abordagem teórica e conceitual 
que contribui para a compreensão da cidade de Marabá como cidade 
média e se discute a relação dos indicadores espaciais, econômicos e 
demográficos dessa cidade com as dinâmicas da mesorregião sudeste 
do Pará, à luz da teoria crítica da produção social do espaço, de Henri 
2	 A Guerrilha do Araguaia consistiu numa luta armada entre militantes do Partido Comunista 
do Brasil (PCdoB) e as Forças Armadas Brasileiras, sob o comando do Exército. O conflito foi 
deflagrado nos limites territoriais das regiões do sul do Pará, norte do estado do Tocantins (à época, 
estado de Goiás) e oeste do Maranhão, no período de 1972 a 1974. Durante o conflito, os mili-
tantes do PCdoB que lutavam contra a ditadura civil militar instaurada com o Golpe de Estado de 
1964, no Brasil, e pela construção de um governo popular e revolucionário, foram violentamente 
reprimidos pelas Forças Armadas que, respaldadas no discurso ideológico da “doutrina da seguran-
ça nacional” e da “defesa da lei e da ordem”, exterminaram o movimento procurando não deixar 
rastros do acontecimento (REIS, 2013).
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Lefebvre. Por fim, apresentam-se estratégias de criação e recriação do 
modo de vida camponês no espaço urbano, evidenciando as contradi-
ções inerentes ao processo de produção do espaço na lógica capitalista.

A Amazônia nos projetos de modernização 
do território brasileiro

Em meados da década de 1960, a Amazônia brasileira foi concebida 
como um território de importância estratégica por parte do Estado. 
Influenciado pela Doutrina de Segurança Nacional e respaldado no 
discurso ideológico de que o “vazio demográfico” e o isolamento da 
Amazônia representavam um obstáculo ao desenvolvimento do país, o 
governo militar brasileiro conduziu uma política de “ocupação racional” 
da região, adotando medidas que visavam abrir e integrar a região ama-
zônica ao centro do país.

As ações desenvolvidas pelo Estado para o desenvolvimento nacio-
nal, a integração do território e as alianças internacionais refletiam a 
preocupação geopolítica. O governo militar, atuante no período, elabo-
rou estratégias de defesa interna do território brasileiro, bem como pro-
curou incentivar o desenvolvimento nacional, visando promover o ca-
pitalismo a partir dos programas de desenvolvimento na escala regional, 
instituídos efetivamente a partir de 1970. Consistiam em programas de 
exploração da infraestrutura e da economia na Amazônia brasileira, ar-
ticulados ao projeto de colonização visando executar medidas por meio 
de ações estatais e privadas. Essas estratégias materializaram-se na ela-
boração do Plano de Integração Nacional (PIN), no Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND) I (1970-1972) e II (1975-1979) e no Plano 
de Desenvolvimento da Amazônia (PDA).

As políticas governamentais objetivavam atrair moradores da região 
nordeste brasileira para promover a ocupação dos supostos espaços “va-
zios” da Amazônia; investir em infraestruturas que garantissem ligação 
mais eficiente da região com as regiões desenvolvidas economicamente, 
bem como, através do II PND, conceder incentivos fiscais ao grande 
capital nacional e estrangeiro, para grandes empresas madeireiras, agro-
pecuárias e mineradoras.
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Becker (2013) analisou as mudanças que ocorreram na Amazônia 
nas últimas décadas do século XX, notadamente, a partir do projeto de 
integração nacional, bem como da dinâmica regional recente, fazen-
do referência aos impactos negativos, às mudanças estruturais e novas 
realidades geradas na fronteira, dentre elas, a conectividade regional da 
Amazônia, principalmente das telecomunicações, e a dinamização da 
economia, com a industrialização, a exploração mineral e com a Zona 
Franca de Manaus. Além disso, a autora afirma que ocorreu o povoa-
mento regional que se localizou ao longo das rodovias, o crescimento 
demográfico, sobretudo urbano, além de uma intensa mobilidade espa-
cial, a partir de migração e contínua expropriação da terra.

Os planos e projetos de modernização conservadora do governo 
federal, através da expansão da fronteira demográfica e econômica da 
Amazônia interferiram na estrutura social, política e econômica da re-
gião do Sudeste do Pará, onde se insere Marabá. Nesse período, ocorreu 
a diversificação da economia e a modificação da função e o uso da terra, 
provocando uma reorganização da estrutura fundiária. Este processo foi 
notadamente evidenciado em Marabá, fazendo surgir novas formas de 
associação do poder político e econômico na região, conforme demons-
tra Emmi:

Isso se dá a partir da década de 70 quando, como resultado da Política 
de Integração Nacional, a terra deixa de ser monopólio dos comercian-
tes da castanha para ser compartilhada com empresas capitalistas esta-
tais (como a Companhia Vale do Rio Doce) ou privadas (como o Banco 
Bamerindus), ou a ser apropriada para a construção da rodovia Tran-
samazônica com vistas à colonização pelo INCRA (Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária) e, posteriormente, pelo GETAT 
(Grupo Executivo de Terras do Araguaia Tocantins), ou ainda para ser 
tomada pelos garimpeiros sob a fiscalização do SNI (Serviço Nacional 
de Investigação), como na Serra Pelada (1999, p. 5).

Essas ações demonstram o processo de expansão territorial do capital na 
Amazônia e a consequente produção do espaço enquanto mercadoria. 
O processo de expansão dos fluxos tipicamente capitalistas está rela-
cionado com a inserção do Brasil na divisão internacional do trabalho, 
a passagem da condição do país agroexportador a país em processo de 
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industrialização. De acordo com Santos (2008, p. 37), o processo de 
urbanização do território brasileiro induziu uma lógica industrial que se 
desenvolve a partir de processos de acumulação primitiva. “Com a aber-
tura de estradas, a construção de Brasília e os programas de desenvol-
vimento regional, novos rincões subexplorados do território brasileiro 
entram no circuito mundial de valores”.

Dentro do contexto amazônico, o processo de produção do espaço 
de Marabá constitui-se resultado dos interesses da diversidade de su-
jeitos que atuam na Amazônia brasileira, notadamente do Estado e da 
iniciativa privada, os quais têm promovido transformações territoriais 
decorrentes das dinâmicas espaciais, econômicas e demográficas.

Os projetos desenvolvimentistas do governo federal alteraram signifi-
cativamente o modo de vida das populações locais que, historicamente, 
viviam do extrativismo. Respaldado na ideia de que a Amazônia consistia 
num “espaço vazio”, o Estado executou ações que desconsideravam as es-
pecificidades territoriais da região, das populações e da natureza. Impul-
sionou a superposição da “frente pioneira” sobre a “frente de expansão”, 
estimulando a industrialização e o desenvolvimento dos grandes projetos, 
bem como a integração econômica da região ao Centro-Sul do país.

Efetivou-se a inserção da Amazônia e do Sudeste do Pará no cenário 
econômico nacional a partir da contribuição governamental por meio 
de incentivos ficais. Do mesmo modo, foram estimulados subsídios à 
infraestrutura para a construção de estradas, aeroportos, construção de 
hidrelétricas para o fornecimento de energia elétrica – a exemplo da 
hidrelétrica de Tucuruí –, bem como a implantação do Projeto Gran-
de Carajás (PGC) pela empresa estatal Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD), a partir de 1980, entre outras medidas.

Esse modelo de ocupação, intensificado após o período de ocorrên-
cia da Guerrilha do Araguaia (1972-1974), intensificou as contradições, 
os conflitos sociais e fundiários e excluiu a maioria das populações locais 
dos benefícios gerados pelos grandes projetos. As transformações fize-
ram com que muitos camponeses do Sudeste do Pará se espalhassem pe-
los novos povoados e antigas localidades, pelas cidades e suas periferias, 
adaptando o modo de vida rural às condições de sobrevivência, dentre 
as quais destacamos Marabá – com maior ascendência populacional da 
região nas últimas décadas.
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As abordagens acima apresentadas, bem como os dados documentais 
e as entrevistas concedidas pelos camponeses da região, contribuem para 
compreendermos a urbanização de Marabá – situando-a no processo 
de inserção de territórios não capitalistas na lógica de reprodução do 
capital –, bem como a transformação dos lugares como um processo 
intencional e estratégico.

A industrialização e a urbanização da região aconteceram de forma 
desigual e conflituosa, evidenciando as contradições socioespaciais ine-
rentes ao processo de produção do espaço capitalista. Esse processo foi 
responsável pela desterritorialização sofrida pelas populações da região 
(populações tradicionais, indígenas, ribeirinhas, camponesas) e, conse-
quentemente, intensificou-se a atuação dos movimentos sociais de re-
sistências, conforme relatos colhidos na região, dos quais alguns serão 
apresentados nesse estudo.

A produção do espaço urbano de Marabá e sua condição 
de cidade média na mesorregião sudeste paraense

O espaço urbano na Amazônia foi produzido em função da interven-
ção estatal na região. As cidades existentes passaram por um processo 
de transformação, especialmente aquelas diretamente ligadas aos grandes 
projetos, como a cidade de Marabá. Esse contexto contribuiu para que 
ela adquirisse a condição de cidade média, constituindo uma centralida-
de urbana em relação às demais cidades da mesorregião sudeste paraense.

Alguns estudos sobre a temática das “cidades médias” no contexto 
atual brasileiro apontam critérios para a definição das mesmas, aos quais 
destacamos: “o limiar demográfico, organização interna das cidades, 
funções urbanas e suas relações externas” (AMORIM FILHO; SERRA, 
2001). No contexto da Amazônia Ocidental Brasileira, Oliveira (2008) 
enfatiza a necessidade de consideração das especificidades históricas, 
geográficas, econômicas, funcionais e sociais das cidades, e não apenas 
os parâmetros quantitativos populacionais.

Marabá destaca-se entre os municípios da Amazônia legal brasilei-
ra em termos de contingente populacional, tendo acima de 250 mil 
moradores, apresentados no figura 10.2 e gráfico 10.1, que lhe dá uma 
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posição de destaque na porção oriental da Amazônia e na mesorregião 
sudeste do Estado do Pará. A condição atual de Marabá como cidade 
média torna-se mais compreensível se considerarmos, além do aspec-
to populacional, as dinâmicas espaciais, econômicas, políticas e sociais 
que, dentre outras características, qualificam-na como centralidade ur-
bana em relação à mesorregião, principalmente a partir de 1990.

Os dados do gráfico 2 evidenciam o aspecto populacional da centra-
lidade de Marabá em relação aos demais municípios da mesorregião do 
sudeste paraense. Além disso, o município apresenta possibilidades de 
atendimento às demandas por comércio, serviços e consiste num espaço 
que favorece o planejamento e a implementação de projetos políticos 
governamentais, ações de agentes econômicos, bem como a organização 
e atuação dos movimentos sociais, tanto no campo quanto na cidade.

Figura 10.2. Imagem coroplética de população dos 
municípios da Amazônia legal brasileira

Fontes: IBGE, @Mapas, 2018. IBGE, Cidades, 2019. Sistemas: UTM. Datum: SIRGAS2000. Elaborado com 
*QGis 3.10.1-A Coruña. Organização e editoração autoral.
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As abordagens feitas por Sposito (2001), Castelo Branco (2007) e Correa 
(2007) sobre a definição das cidades médias, não apenas vinculada a cri-
térios populacionais, mas também econômicos, centralidade, qualidade 
de vida e, principalmente, às funções urbanas e ao papel desempenhado 
na rede urbana nas diferentes escalas, possibilitam-nos compreender as 
cidades médias da Amazônia brasileira e a condição de Marabá na me-
sorregião do sudeste paraense.

Marabá, nesse sentido, apresenta-se como centro, com dinâmica 
econômica e espacial, que por sua vez é responsável pela mobilização 
de infraestrutura para sua manutenção enquanto polo de atração loca-
cional de sujeitos sociais e de investimentos capitalistas, bem como para 
o exercício da sua função de mediação entre outros núcleos urbanos 
menores. Sua incidência como cidade média na produção do espaço 
regional evidencia-se, por exemplo, a partir das suas potencialidades e 
possibilidades para a territorialização do capital e da transformação des-
sa cidade em função da implantação dos Grandes Projetos, a exemplo 

Gráfico 10.1. Estimativa de população dos municípios 
da Amazônia Legal brasileira, em 2018 - acima de 150 mil moradores
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do Programa Grande Carajás (PGC) e da instalação do Distrito Indus-
trial neste município.
Além disso, Marabá constitui espaço de atividades produtivas e de oferta 
de bens e prestação de serviços para a região de influência, apresentando 
também a potencialidade de articulação entre os diferentes níveis de 
centros urbanos, funcionando como nó regional e espaço de mediação 
entre a expansão capitalista, as novas formas de ruralidade e os modos 
de vida tradicionais.

Rodrigues (2010) desenvolveu um estudo sobre a centralidade de 
Marabá como cidade média, apresentando algumas variáveis que evi-
denciam a representatividade dessa centralidade em relação aos demais 
municípios pertencentes à mesorregião sudeste paraense, dentre elas: 
o limiar demográfico, o Produto Interno Bruto Municipal (PIB) per 
capita, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), a taxa de urbani-
zação, a organização do Poder Judiciário Federal e Estadual (justiça Fe-
deral, Trabalhista, Eleitoral e Estadual), os serviços de saúde oferecidos 
por Marabá, a atuação da Universidade Federal do Pará (hoje Universi-
dade Federal do Sul e Sudeste do Pará) e seu processo de interiorização, 

Gráfico 10.2. Estimativa de população dos municípios 
da mesorregião do sudeste paraense, em 2018
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e déficit habitacional absoluto e relativo por município da Região de 
Integração Carajás, nos anos de 2000 e 2007.
Considerando que os elementos quantitativos, isoladamente, não são 
suficientes para evidenciar a referida centralidade, recorremos a uma 
abordagem qualitativa que considere a dimensão política da centrali-
dade da cidade. O figura 10.3 demonstra a localização dos principais 
serviços oferecidos em Marabá.

O crescimento populacional e a expansão urbana (gráfico 10.3), jun-
tamente com os serviços prestados na área urbana, consistem em alguns 
elementos importantes da dimensão relacional da centralidade e de ar-
ticulação de intercâmbios promovidos por Marabá em sua relação com 
os municípios da região.

Figura 10.3. Localização dos principais serviços 
na cidade de Marabá - Pará - Brasil

Fontes: RODRIGUES, 2010. IBGE - @Mapas, 2018. ANA, 2018. Imagens - ERSI-Satellite (ArcGIS/
World-Imagery) - Aplicativo em Software - Web - QGis, 2020. Sistemas: UTM. Datum: SIRGAS2000. Elabo-
rado com *QGis 3.10.1-A Coruña. Organização e editoração autoral.
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Considerando a afirmação de Santos (2008, p. 44) de que “a cidade 
como negócio superou a condição da cidade do negócio”, pode-se fazer 
uma relação com as realidades apresentadas no gráfico anterior, num 
contexto de reprodução do espaço urbano, em que prevalece uma lógica 
de urbanismo que visa atrair capitais a partir de seu potencial de valori-
zação, principalmente do setor imobiliário.

A partir da observação da diferenciação dos espaços de Marabá, 
constata-se a presença de projetos de renovação, revitalização ou moder-
nização de alguns espaços estratégicos, visando contribuir com a ren-
tabilidade dos negócios dos empreendimentos imobiliários. Por outro 
lado, observam-se grandes áreas de periferias urbanas constituídas por 
bairros desestruturados, evidenciando a prática da autoconstrução, bem 
como irregularidades nas formas de ocupação.

Apesar de Marabá ter adquirido condição de centralidade regional, 
principalmente a partir de 1990 (gráfico 10.3), sua capacidade admi-
nistrativa é inferior às demandas da população, a exemplo da infraes-
trutura e dos serviços públicos (RODRIGUES, 2010). Evidenciam-se 

Gráfico 10.3. População de Marabá - urbana e rural - 1970 
a 2018 e taxa de urbanização
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problemas estruturais nos espaços urbanos, como desigualdade social, 
violência, surgimento e ampliação de áreas periféricas, déficit habitacio-
nal e grandes disparidades no processo de apropriação do espaço pelos 
diversos sujeitos e grupos sociais. Essa realidade é decorrente da inserção 
da cidade no processo de reprodução capitalista.

O projeto de modernização idealizado e implementado por uma 
ordem distante, como o Estado, intermediado por diferentes poderes 
e sujeitos, tem causado profundos impactos no cotidiano das popula-
ções locais, pois vem acompanhado de discurso civilizador que circu-
la elementos e valores da modernidade, a qual procura obscurecer o 
que é considerado antigo e arcaico. Tendo suas especificidades descon-
sideradas, as populações reagem com práticas de resistências à logica 
de dominação e ordenação do espaço urbano, adotando estratégias de 
apropriação diferencial e divergente dos espaços abstratos, planejados 
nos projetos de urbanização de forma planificada e normatizada. As po-
pulações procuram promover o uso do espaço a partir de suas próprias 
necessidades, as quais tendem a ser desconsideradas pela lógica capita-
lista de produção.

A compreensão dessa realidade remete-nos à abordagem de Carlos 
(2011) sobre a reprodução do espaço como prática socioespacial, pois 
ela possibilita desvendar os níveis econômicos, políticos e sociais da rea-
lidade e as escalas imbricadas, a saber, o espaço mundial, o lugar e a me-
trópole. Essas escalas podem contribuir para a compreensão das tensões 
que explodem em conflitos no plano da vida cotidiana, provenientes das 
contradições entre os níveis, entre as necessidades econômicas e políticas 
que visam a busca do lucro, do crescimento e do planejamento no senti-
do de normatizar e instrumentalizar o espaço. Essas escalas contribuem 
também para a compreensão das necessidades impostas para a realização 
da vida humana, para a reprodução do espaço da vida social, que se con-
cretizam e se expressam na e através da vida cotidiana.

Essa abordagem evidencia que, nesse nível da realidade, o espaço 
produzido pela lógica da reprodução capitalista torna-se fragmentado, 
e que o processo de reprodução espacial é percorrido por estratégias 
de classe que entram em contradição com o uso dos diferentes gru-
pos sociais, tornando as estratégias conflitantes. Desse modo, Carlos 
afirma que “a produção do espaço determina o acesso diferenciado 
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da sociedade, gerando os conflitos em torno dos lugares ocupados\
vividos (tanto no campo como na cidade). No cerne desse conflito, 
encontramos a diferenciação espacial como desigualdade socioespa-
cial” (CARLOS, 2011, p. 83).

A estrutura urbana de Marabá foi socialmente construída visando 
atender aos interesses dos diferentes grupos que estavam inseridos na 
região, realidade melhor compreensível à luz da concepção de Lefebvre 
(2008) sobre espaço social em sua dimensão política, como palco onde 
se desenvolve a luta de classes. Nessa abordagem, considera-se que a 
produção do espaço dá-se socialmente por uma disputa dialética entre 
projetos societários conflitantes e antagônicos: o espaço é concebido e 
apropriado pelo capitalismo, por um lado, e vivido pelas diversidades de 
sujeitos sociais, por outro.

A análise da dimensão política e da vida cotidiana em Marabá reve-
la que, como consequência dos interesses dos diferentes agentes sociais 
atuantes no processo de construção social do espaço, dentre eles, o Es-
tado, a iniciativa privada e os movimentos sociais, decorrem territo-
rialidades conflituosas. Assim, uma diversidade de ações contraditórias 
subvertem a lógica de dominação e ordenação do espaço e demostra o 
negativo do processo normatizado. Como exemplo, pode-se citar: as 
manifestações de modos de vida tradicional, a sociabilidade caracterís-
tica das sociedades camponesas, os trabalhos “informais”, parciais, pre-
carizados, as ocupações das periferias, como também os movimentos 
sociais e sindicatos, que lutam por melhores condições de vida, pela 
reforma agrária, pelo direito à moradia, à educação, saúde, segurança, 
entre outros. A esse respeito, pode-se citar os processos de ocupação 
urbana que são responsáveis por grande parte das edificações nas áreas 
de expansão urbana.

Conforme analisado por Souza (2015),

Excetuando-se o caso de Morada Nova, distrito que recebeu poucos 
investimentos em termos de empreendimentos (a não ser conjuntos 
habitacionais), em todos os outros distritos de Marabá a diferença 
entre a expansão urbana e a efetiva edificação é bastante expressiva. 
Como afirmado anteriormente, o tecido urbano entre 2009 e 2013 
apresentou um crescimento de 35 %, entretanto a área edificada no 
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referido período equivale a apenas 18  % da área expandida. Dessa 
feita, a produção material do espaço urbano em Marabá está sendo 
realizada por meio de vazios urbanos, em que a retenção de terras (que 
pode ter fins especulativos) dificulta o acesso da população à moradia 
e à cidade, colaborando para o aumento da edificação nas áreas de 
ocupação urbana, como verificado, agravando a situação do déficit 
habitacional (p. 144).

O autor apresentou a faceta do mercado imobiliário na reprodução do 
espaço urbano de Marabá, tendo como base os dados referentes ao perío-
do de 2008 e 2014. Comparando a produção de propriedades privadas 
e o déficit habitacional urbano da cidade, constatou que “a eliminação 
do déficit habitacional não é algo que seja possível de vislumbrar em um 
horizonte de curto prazo” (SOUZA, 2015, p. 173) e que a população 
com menor renda é aquela que mais sofre com o problema de falta de 
moradias adequadas.

Marabá consiste num lugar importante para as reivindicações, con-
siderando que concentra o comércio, serviço, população, mas também 
é o lugar onde as contradições do sistema afloram de forma concen-
trada. Nessa cidade, a realização da vida depara-se com as repressões e 
expropriações que forjam a necessidade de organização dos movimentos 
sociais na busca por direitos sociais.

Recriação do modo de vida camponês na cidade de Marabá

A concepção teórica de compreensão do desenvolvimento contradi-
tório do capitalismo no campo, notadamente, as contribuições de 
Oliveira (2004) sobre a territorialização do capital monopolista na 
agricultura e a monopolização do território pelo capital monopolista, 
ajudam-nos a compreender a recriação de elementos do campesinato 
no sudeste do Pará e no espaço urbano de Marabá. Para o autor, no 
primeiro mecanismo, “a lógica especificamente capitalista se instala, 
a reprodução ampliada do capital se desenvolve na sua plenitude”; 
no segundo, “o capital cria, recria, redefine relações camponesas de 
produção familiar” (OLIVEIRA, 2004, p. 42). Esse segundo caso abre 
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espaço para a recriação do campesinato como classe social no interior 
do capitalismo.

Nessa perspectiva, o desenvolvimento do modo de produção ca-
pitalista, no Brasil, por ser desigual e contraditório, ao mesmo tem-
po em que avança reproduzindo relações especificamente capitalistas, 
também cria e recria relações não-capitalistas de produção no campo 
e, pode-se acrescentar, na cidade (OLIVEIRA, 2007, 2005, 2004, 
1991).

Conforme Marcos, “tal (re)produção/(re)criação tem se dado, em 
muitos casos, através da busca/criação de caminhos que garantam sua 
autonomia e liberdade e não através da total subordinação/dependência 
à lógica capitalista que o cria/recria” (MARCOS, 2007, p. 1).

O espaço urbano de Marabá evidencia as contradições inerentes ao 
processo de produção do espaço na lógica capitalista, dentre as quais o 
presente estudo aponta a recriação do modo de vida camponês no espa-
ço urbano. Os relatos dos sujeitos que migraram do campo para a cidade 
evidenciam que as atividades extrativistas e agrícolas têm sido ressigni-
ficadas no espaço urbano. Trata-se, assim, de processos de construção 
social de territorialidades, em que são afirmados os diferentes modos de 
vidas das populações camponesas e tradicionais.

Nesse contexto, o modo de vida vivenciado pelo Sr. Abel Honorato 
de Jesus (74 anos) e Dona Francisca Silveira da Cruz, torna-se repre-
sentativo. A família do Sr. Abel migrou do Maranhão para o Goiás, em 
1946 e, em 1953, deslocou-se para o Pará, onde ocupou uma área de 
terra devoluta, situada num povoado que, posteriormente, deu origem 
ao município de São Geraldo do Araguaia. Ficaram nessa localidade 
até meados de 1964, quando novamente se deslocaram para outra lo-
calidade. No período de 1965 a 1971, Sr. Abel, juntamente com a 
esposa, Dona Francisca, e os dois filhos, foram morar no povoado 
denominado Palestina, onde continuaram praticando uma agricultura 
de autoconsumo.

Em 1970, o Sr. Abel trabalhou no garimpo de Matrinchã, na extra-
ção e venda de cristais. Foi nesse contexto e nesse lugar que Sr. Abel foi 
envolvido no conflito armado conhecido como Guerrilha do Araguaia, 
do qual decorreu, dentre outras consequências, a perda da terra e de 
todas as plantações e criações, bem como outros dois deslocamentos; 
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o primeiro consistiu no remanejamento para a OP-3 e, o segundo, na 
mudança de residência para Marabá, bairro de São Félix, em 1982, onde 
mora até os dias atuais.

O casal migrou do campo para a cidade e continuou desenvolven-
do atividades agrícolas. Mesmo morando na cidade, durante muito 
tempo, mantiveram as práticas de cultivo de roças em terras fora da 
cidade e plantavam cana no terreno do vizinho para fazer garapa e 
vender.

Hoje, não tendo mais a plantação, compram a cana e continuam 
fazendo a garapa. O Sr. Abel e Dona Francisca são aposentados e conti-
nuam praticando agricultura, desenvolvendo o cultivo de algumas plan-
tações e criando animais no terreno em que moram na cidade: “vende 
carvão, a garapa, a galinha, o ovo. Aqui eu compro e vendo galinha” 
(Entrevista concedida por Abel Honorato de Jesus, em 05 de agosto de 
2018, em Marabá, São Félix - km 02).

As histórias de vida e trajetórias de Dona Cledeneuza Maria Bizerra 
Oliveira (62 anos) e de Emmanuel Wambergue também evidenciam 
formas de recriação do modo de vida camponês no espaço urbano, bem 
como contribuem para a reflexão sobre as diferentes formas de organi-
zação dos camponeses da região.

A família de Dona Cledeneuza migrou do Maranhão para o Pará, 
na década de 1950, inicialmente morando em Itupiranga e, posterior-
mente, em Marabá, local no qual Cledeneuza nasceu, em 1957. Em 
1958, foram morar na localidade de Apinagés e, em seguida, em São 
Domingos do Araguaia. Além do trabalho com a agricultura, os pais 
dela desenvolviam atividades alternadamente, de forma sazonal, para a 
manutenção do sustento da família. Assim, a mãe quebrava coco e o pai 
trabalhava no extrativismo, principalmente da castanha.

Dona Cledeneuza, filha e neta de camponeses migrantes, partici-
pou e participa ativamente das atividades políticas e sociais relacionadas 
ao campesinato na região. Participou das atividades das Comunidades 
Eclesiais de Bases (CEBs), do Sindicato de Trabalhadores e Trabalha-
doras Rurais (STRRs), das cooperativas, das ocupações de terras e dos 
órgãos públicos reivindicando efetivações de projetos de assentamentos. 
Durante o período em que acompanhou os trabalhos do STRRs, parti-
cipou da ocupação do castanhal Cuxiú, área onde hoje é o assentamento 
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Paulo Fonteles, indo morar com a família e exercendo a função de pro-
fessora, no período de 1986 a 2000.

Dona Cledeneuza relatou que, devido à necessidade de estruturação 
do Sindicato em São Domingos do Araguaia, ela, juntamente com a 
família, retornou à cidade, porém continua praticando agricultura no 
assentamento e também no quintal da casa situada na cidade.

Após o relato das experiências advindas da participação no STR-
Rs, no Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público (SINTEP), no 
Movimento Interestadual das Mulheres Quebradeiras de Coco Babaçu 
(MIQCB) e na Cooperativa Interestadual das Mulheres Quebradeiras 
de Coco Babaçu (CIMQCB), Cledeneuza justifica a importância e ne-
cessidade de retorno à zona rural:

Eu digo: como é que eu vou falar de agricultura, de agroquintal, de 
Ecologia se eu não estou lá dentro da terra!? De pequenos criatórios se 
eu não tô lá dentro da terra!? Aí eu preciso voltar para lá para fazer o que 
eu falo! É como ser quebradeira de coco [...]. Como é que eu vou falar 
do trabalho de uma quebradeira se eu não quebro coco!? Como é que eu 
vou falar do trabalho de tirar azeite se eu não faço o azeite!? [...]. Então, 
eu aprendi tudo isso e eu posso fazer tudo isso lá dentro da minha terra. 
[...]. Então, se eu tiver oportunidade de viver mais, eu quero aproveitar, 
usufruir do que eu aprendi, falar daquilo que eu sou: se eu sou dona de 
casa estou aqui dentro da casa trabalhando; sou trabalhadora rural eu 
tenho que estar lá na zona rural!

Através das lutas organizadas, as trabalhadoras rurais quebradeiras de 
coco criam estratégias de enfrentamentos, fortalecendo, assim, iden-
tidades sociais e a capacidade de mobilização, tanto no campo como 
na cidade. As diferentes atividades desenvolvidas por Cledeneuza, bem 
como o pertencimento a uma categoria de trabalho, com critério de 
gênero, funcionam como instrumento de luta e resistência, espaço de 
debate sobre demandas e carências por melhores condições de vida, na 
reivindicação de direitos coletivos.

Emmanuel Wambergue, filho, neto e bisneto de agricultores, nasceu 
em 24 de fevereiro de 1945, no Norte da França. Chegou à Amazônia 
brasileira, em 1975, e foi morar na vila da Palestina (hoje Município), no 
Sudeste do Pará, com o objetivo de desenvolver o trabalho de assistência 
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técnica agrícola e de evangelização com os colonos da Transamazônica3. 
Nesse contexto, ele conviveu com os camponeses migrantes que estavam 
se situando às margens dessa rodovia e ao longo dos rios Araguaia e To-
cantins, compreendendo as comunidades da Palestina do Pará, São João 
do Araguaia, São Geraldo do Araguaia, São Domingos do Araguaia, Brejo 
Grande do Araguaia, Marabá, Itupiranga e Jacundá.

Ele relatou que seu trabalho nas Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs) contribuiu com a organização dos camponeses em movimentos 
sociais e sindicais, principalmente nas comunidades situadas nas Ope-
racionais construídas pelo Exército durante as operações de repressão à 
Guerrilha do Araguaia.

Durante o período de 1981 a 1988, Emmanuel exerceu a função de 
coordenador da Comissão Pastoral da Terra (CPT) – Regional Norte II, 
quando a (CPT) constituiu uma sede também em Marabá. Passou a mo-
rar na cidade desde então, contribuindo com a conquista da terra e com a 
efetivação de projetos de assentamentos na região de Marabá, juntamente 
com os Sindicatos de Trabalhadores Rurais. A partir de 1988, auxiliou no 
planejamento e na implantação do Centro Agroambiental do Tocantins 
(CAT) e contribuiu com a consolidação do Movimento Sindical e das 
Organizações do campo, a exemplo da Federação Agrícola do Tocantins 
Araguaia (FATA), do Laboratório de Solos do Araguaia Tocantins (LA-
SAT), e da Cooperativa Agrícola do Araguaia Tocantins (COOCAT).

Emmanuel participou, em 1998, da criação da Cooperativa de 
Prestação de Serviços (COPSERVIÇOS) e, a partir de 2000, atuou na 
coordenação da elaboração de Projeto de Desenvolvimento dos Assenta-
mentos (PDA) em convênio com o INCRA. Terminou o segundo plei-
to como Diretor Presidente da COPSERVIÇOS, em março de 2011. 
Aposentado desde 2011, atualmente participa de atividades de pesquisa 
e palestra, principalmente, a convite da Universidade Federal do Sul 
e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). (Entrevista concedida por Emanuel 
Wanbergue, em 09 de agosto de 2018, em Marabá, São Félix).

3	 De origem camponesa e formação em técnico agrícola, Emmanuel Wambergue entrou na Con-
gregação dos Oblatos de Maria Imaculada como irmão leigo, em 1970, na França, para se dedicar 
às atividades na área rural. Em decorrência de sua atuação, foi convidado pelos padres da congre-
gação, Humberto e Roberto, para trabalhar com eles na pastoral atuante na região do Araguaia, 
prestando assistência aos colonos.
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As experiências relatadas demonstram que o espaço urbano também 
perpassa processos de afirmação de territorialidades construídas pelas 
populações camponesas e “tradicionais” que, por meio de várias formas 
de organizações e de manifestações, lutam pela afirmação material e sim-
bólica dos seus modos de vida. Essas populações apresentam propostas 
alternativas às estratégias de modernização e racionalidades econômicas, 
ambientais e jurídicas que procuram destruir antigas formas de organi-
zação, visando promover o ordenamento dos espaços sociais na região.

As trajetórias de vida dos sujeitos dessa pesquisa entrecruzam-se com 
as de outros moradores da região, evidenciando processos de migrações, 
de atividades produtivas, de resistências, de luta pela terra, pelo territó-
rio, pela defesa e manutenção de um modo de vida. São camponeses mi-
grantes em constantes e complexos processos de deslocamentos espaciais 
que os condicionam a conviver com situações adversas em contextos 
que os submetem às relações baseadas em temporalidades diferentes das 
suas, ainda que inseridas na mesma realidade social. Assim, as atividades 
relacionadas ao extrativismo ou ao cultivo de roças fazem parte do modo 
de vida dos moradores da região e são relatadas de forma a ressignificar o 
passado a partir do contexto presente, bem como vislumbram questões 
relacionadas às possibilidades futuras, manifestando demandas atuais, 
expectativas, desejos e necessidades que orientam formas de estar e agir.

Considerações finais

A cidade de Marabá desempenha um importante papel como espaço 
de produção, acumulação, circulação e consumo; de concentração 
dos meios de produção, de mão de obra, de população e de bens 
de consumo coletivo que a qualificam como uma cidade média, na 
mesorregião sudeste do estado do Pará. Por outro lado, essa cidade 
configura-se como lugar de desigualdades e contradições econômicas, 
sociais e políticas.

O espaço urbano da cidade evidencia as contradições e conflitos 
inerentes ao processo de produção do espaço na lógica capitalista. 
Além da desigualdade social, dificuldade de acesso aos serviços públi-
cos, entre outros, o estudo bibliográfico e os relatos dos sujeitos dessa 
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pesquisa demonstram as transformações nos territórios e modos de 
vida das populações locais que, devido à dinâmica do campesinato 
regional, recriam o modo de vida camponês no espaço urbano.

Essas populações resistem à expulsão de seus territórios, ao processo 
de proletarização e ao cativeiro, bem como apontam o protagonismo na 
defesa autônoma de seus direitos, modos de vida e de produção. Resistem 
às manifestações da política governamental e às agressões decorrentes da 
expansão territorial do capital na região que, mormente, excluem as po-
pulações locais das decisões sobre o destino de seus territórios, dos quais 
são deslocadas compulsoriamente. Dessa forma, as atuações dos movi-
mentos sociais do campo e da cidade tornam-se imperativas frente à ló-
gica de reprodução do capital na Amazônia. Os movimentos procuram 
superar as representações e práticas sociais que consideram as “populações 
tradicionais” como um obstáculo à modernização da Amazônia.

Além das configurações estruturais, os movimentos sociais questio-
nam os projetos hegemônicos do capital; constroem condições de pos-
sibilidade de ampliação das pautas reivindicatórias e de criação de novas 
agendas políticas. As organizações funcionam como instrumentos de luta 
na defesa e conquista de direitos; na luta contra a desigualdade, a violência 
e a exclusão social, mas também por projetos alternativos de produção e 
organização comunitária, bem como de afirmação e participação política.

A pesquisa bibliográfica, as entrevistas realizadas com sujeitos so-
ciais, bem como as observações de alguns aspectos do contexto de ur-
banização da região Amazônica e do processo de diferenciação interna 
do espaço geográfico da cidade de Marabá apontam à necessidade de 
que sejam desenvolvidas e executadas políticas públicas espaciais que 
garantam a permanência das populações locais na cidade em condições 
dignas. Além disso, essas políticas precisam considerar a necessidade do 
uso não predatório das riquezas naturais da região, o reconhecimento e 
valorização do saber das suas populações, bem como a implementação 
de práticas de inclusão social condizentes com as demandas locais.

Os sujeitos sociais relacionam-se e atuam no processo de criação e 
recriação do modo de vida camponês frente à diversidade de agentes 
sociais e interesses presentes na região. Contribuem ativamente na pro-
dução e reconfiguração do espaço social no qual se insere o campesinato 
do sudeste do Pará, tanto no espaço rural quanto no urbano.
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